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RESOLUÇÃO Nº 1.696, DE 24 DE ABRIL DE 2026

Altera a Resolução do CFMV n.º 1.682, de 05 de 
novembro de 2025.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 16, alínea “f”, 
da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, regulamentada pelo Decre-
to nº 64.704, de 17 de junho de 1969; resolve:

Art. 1º Alterar a Resolução do CFMV n.º 1.682, de 05 de no-
vembro de 2025, que dispõe sobre os procedimentos de Fiscalização 
no âmbito do Sistema CFMV/CRMVs, nos seguintes termos:

I - O inciso I do art. 2º passa a vigorar com a seguinte redação:

“I - Ato fiscalizatório: ação de fiscalização propriamente dita, 
executada exclusivamente por fiscal do quadro permanente do Siste-
ma CFMV/CRMVs, de forma presencial ou à distância, onde o fiscal 
interage com o profissional ou responsável pelo estabelecimento, 
registrando suas constatações em um ou mais documentos de fisca-
lização.”(NR)

II - O inciso III do §4º do art. 8º passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 8º ..........

§ 4º ..........

III - recusar a proposta.” (NR)

III - O art. 10 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. O Auto de Infração é o instrumento administrativo for-
mal, lavrado em decorrência de um termo de fiscalização, destinado 
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a registrar e formalizar a ocorrência de infração cometida por profis-
sionais ou estabelecimentos, descrevendo seus elementos essenciais, 
sendo lavrado pelo fiscal na sede ou em qualquer unidade do CRMV, 
ou ainda no local em que a irregularidade for constatada, conforme 
modelo constante do Anexo II”. (NR)

IV - O art. 16 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16. Fiscalização orientativa remota é a ação fiscalizatória 
levada a efeito exclusivamente por fiscais do Sistema CFMV/CRMVs 
e mediada por tecnologias que permitam a interação, previamente 
agendada, entre o fiscal e o profissional fiscalizado, sem a obrigatorie-
dade de ação presencial, e que consiste em ferramenta preparatória, 
auxiliar ou complementar à fiscalização.” (NR)

V - O § 1º do art. 18 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. ..........

§ 1º Na hipótese de a orientação conter a determinação de me-
dida corretiva, deverá constar no Termo o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento, para que o profissional fiscalizado compro-
ve a devida regularização.” (NR)

VI - O art. 33, caput e parágrafos, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 33. A partir da entrada em vigor desta Resolução, o SIS-
CAD/INOFISC/SUAP passam a constituir os sistemas oficiais do Sistema 
CFMV/CRMVs para a prática dos atos disciplinados neste normativo.

§ 1º Os CRMVs poderão manter sistemas próprios, desde que 
assegurem sua plena integração ao SISCAD/INOFISC/SUAP mediante 
interoperabilidade que garanta a sincronização, a integridade e o com-
partilhamento das informações necessárias à atuação institucional.
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§ 2º Durante o período previsto no caput do artigo 34, os CR-
MVs que não utilizem os sistemas do CFMV (SISCAD/INOFISC/SUAP) 
deverão promover a adequação de seus próprios sistemas de informa-
ção, de modo a assegurar interoperabilidade com sistemas os oficiais 
do CFMV, por meio de integração eletrônica assíncrona e bidirecional, 
realizada mediante APIs padronizadas, garantindo a leitura, a escrita 
e a sincronização de dados entre as plataformas. Os CRMVs que não 
concluírem a adequação e padronização previstas deverão justificar a 
impossibilidade ao CFMV, hipótese em que o prazo poderá ser prorro-
gado por até 90 (noventa) dias.

§ 3º Os processos administrativos iniciados com base na Reso-
lução do CFMV nº 672, de 16 de setembro de 2000, e ainda em trâmite 
na data de entrada em vigor desta Resolução, permanecerão regidos 
por ela até sua conclusão, salvo se a aplicação das disposições da nova 
norma for mais favorável ao interessado, hipótese em que poderá ser 
adotada por decisão fundamentada da autoridade competente”. (NR)

VII - O art. 34, caput, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34. Esta Resolução entrará em vigor em 30 de setembro 
de 2026 e revoga as seguintes Resoluções: (...)” (NR).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida 
Presidente 

CRMV-BA nº 1130

José Maria dos Santos Filho 
Secretário-Geral 

CRMV-CE nº 0950
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III - correção das condutas objeto do TAC e integral adequação às normas
ético-profissionais e legais aplicáveis à Medicina Veterinária e à Zootecnia, com descrição
das obrigações a serem assumidas;

IV - compromisso de realizar retratação pelo mesmo meio em que foram
divulgados os comentários nos casos de comentários desabonadores a outros
profissionais médicos-veterinários ou zootecnistas ou ao Sistema CFMV/CRMVs;

V - forma de demonstração do cumprimento das obrigações;
VI - periodicidade e prazo para o cumprimento das obrigações;
VII - prazo de suspensão do Processo Ético-Profissional, correspondente à

vigência do TAC;
VIII - procedimento de acompanhamento de cumprimento do TAC;
IX - consequências do descumprimento das obrigações assumidas;
X - declaração de aceitação do TAC pelo profissional, bem como de seu

comprometimento em não incorrer em condutas da mesma natureza daquelas
constantes no TAC; e

XI - prazo de vigência do Termo de Ajustamento de Conduta.
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser inseridas outras condições, desde que

estejam alinhadas com o propósito de eliminar a ofensa ou prevenir a sua ocorrência,
impedindo o surgimento ou a continuidade de situações caracterizáveis como
antiéticas.

Seção IV
Do Acompanhamento e Do Cumprimento do TAC
Art. 20. Caberá ao CRMV signatário acompanhar o cumprimento do Termo de

Ajustamento de Conduta.
Parágrafo único. O acompanhamento deverá assumir a forma de relatórios

periódicos e pré-estabelecidos a serem definidos no relatório propositivo a que se refere
o art. 15.

Art. 21. Transcorrido o prazo de vigência do TAC com o cumprimento integral
das obrigações assumidas pelo profissional, o Presidente do CRMV ou o Plenário, em
caso de processo instaurado de ofício, se manifestará acerca da extinção da punibilidade
e do arquivamento do PEP.

§ 1º A parte denunciante ou representante, quando houver, deverá ser
intimada da decisão.

§ 2º O Presidente do CRMV ou o Plenário, quando for o caso, poderão
solicitar parecer da Comissão de Admissibilidade acerca do cumprimento das obrigações
assumidas pelo profissional.

Art. 22. O falecimento do profissional durante a vigência do Termo de
Ajustamento de Conduta, comprovado mediante a juntada da certidão de óbito ou outro
documento oficial, ensejará a declaração, de ofício, da extinção da punibilidade pelo
Presidente do CRMV e arquivamento do PEP.

Art. 23. A celebração de TAC não impede o regular processamento de pedido
de cancelamento de inscrição formulado pelo profissional ao CRMV.

§ 1º Havendo cancelamento de inscrição de profissional após proposição ou
a celebração do TAC, será retomada a tramitação do PEP em conformidade com a
Resolução do CFMV nº 1.666, de 29 de agosto de 2025.

Seção V
Do Descumprimento do TAC
Art. 24. Em caso de descumprimento das obrigações estabelecidas no Termo,

o Presidente do CRMV determinará sua rescisão e retomada da tramitação do Processo
Ético-Profissional, voltando a correr a contagem do prazo prescricional a partir do ponto
em que foi suspenso pelo restante do tempo.

§ 1º Previamente à rescisão, deverá ser concedido prazo de 10 (dez) dias
para que o profissional se manifeste acerca dos motivos que fundamentam a
manifestação de descumprimento do TAC.

§ 2º A manifestação prevista no § 1º deverá ser analisada pela CAD, por meio
de parecer, e decidida pelo Presidente do CRMV.

CAPÍTULO III
DA REGRA DE TRANSIÇÃO
Art. 25. No caso do Processo Ético-Profissional já instaurado em que ainda

não tenha ocorrido a marcação de data para realização de audiência de instrução,
poderá o CRMV competente manifestar-se fundamentadamente, no prazo de 60
(sessenta) dias, quanto à possibilidade de celebração de TAC.

§ 1º Em caso de manifestação positiva, serão adotadas as providências
previstas no Capítulo II, Seção I.

§ 2º Em caso de manifestação negativa, ou na ausência de manifestação, o
Processo Ético-Profissional manterá sua regular tramitação.

§ 3º Durante o prazo concedido para manifestação do CRMV, ficará suspenso
o prazo prescricional do PEP.

Art. 26. Nos casos em que o Processo Ético-Profissional estiver submetido ao
procedimento de desaforamento, competirá ao CRMV que recebeu o processo a decisão
pela celebração de TAC.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 27. As informações, para fins de supervisão e monitoramento, quanto aos

Termos de Ajustamento de Conduta celebrados pelos CRMVs seguirão o disposto na
Resolução do CFMV nº 1.574, de 07 de dezembro de 2023.

Art. 28. Aplica-se quanto aos casos omissos, subsidiária e supletivamente e
nesta ordem, a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, as normas de processo penal,
as de processo civil e os princípios gerais de direito.

Art. 29. A celebração do TAC não afasta eventual responsabilização
administrativa, cível ou penal no âmbito de competência de órgão ou entidade pública
não integrante do Sistema CFMV/CRMVs.

Art. 30. O TAC firmado sem os requisitos descritos nesta Resolução é nulo,
sujeitando-se a autoridade responsável à apuração de eventual atentado à função
exercida, nos termos das Resoluções do CFMV nº 764, de 15 de março de 2004, e nº
847, de 25 de outubro de 2006.

Art. 31. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do CFMV.
Art. 32. O Anexo Único estará disponível no sítio eletrônico deste CFMV

(http://portal.cfmv.gov.br/) a partir da publicação desta Resolução no Diário Oficial da
União.

Art. 33. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA
Presidente do Conselho

JOSÉ MARIA DOS SANTOS FILHO
Secretário-Geral

ANEXO ÚNICO
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC

O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado ________, autarquia
federal criada pela Lei nº 5.517/1968, inscrito no CNPJ sob o nº __________________,
com sede na ___________, denominado COMPROMITENTE, neste ato representado pelo
seu Presidente, _____________, CRMV-__ n. ______, nos termos do Código de Processo
Ético-Profissional do Sistema CFMV/CRMVs e da Resolução CFMV n. 1.695/2026 que
regulamenta a celebração de TAC no Sistema CFMV/CRMVs, celebra o presente Termo
de Ajustamento de Conduta com o Méd. Vet/Zootec. __________, CRMV-__ n. _____,
(nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado na _____________, com endereço
eletrônico _________ e telefone ________________, denominado COMPROMISS Á R I O,
nos seguintes termos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A conduta passível de ser caracterizada como infração ético-profissional

de reduzido potencial de lesividade, objeto do Processo Ético-Profissional nº
_________/____-__, diz respeito a (descrever/detalhar os atos e os fatos).

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES, DA FORMA E DO PRAZO DE
CUMPRIMENTO

2.1. O COMPROMISSÁRIO se compromete, independentemente de notificação
prévia, no prazo de ___ (____) ___, (mensalmente, semestralmente, etc) OU até o dia
__ (de cada mês, do último mês, etc), a demonstrar o cumprimento das seguintes
obrigações:

2.1.1. (descrição das obrigações a serem assumidas, com expressa menção às
normas ético-profissionais estabelecidas no Código de Ética do Médico Veterinário ou no
Código de Ética do Zootecnista);

2.1.2. (descrição das obrigações a serem assumidas, com expressa menção às
normas ético-profissionais estabelecidas no Código de Ética do Médico Veterinário ou no
Código de Ética do Zootecnista);

...
2.2. A demonstração do cumprimento das obrigações se dará mediante

(indicação da forma de demonstração do cumprimento das obrigações).
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO E DO

PRAZO PRESCRICIONAL
3.1. A celebração do presente TAC implica a suspensão da tramitação do

Processo Ético-Profissional n. ______/____, pelo prazo de vigência deste Termo, contado
a partir da data de sua assinatura, ficando suspensos, nesse período, os prazos
prescricionais.

3.2. Transcorrido o prazo de vigência e cumpridas integralmente as cláusulas
do presente TAC, será declarada extinta a punibilidade e determinado o arquivamento
do processo.

3.3. A celebração do presente TAC será registrada na ficha cadastral do
profissional no Siscad exclusivamente para fins de controle administrativo, não possuindo
natureza sancionatória.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
4.1. O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta vigorará

pelo prazo de __________, a partir da data de sua assinatura.
4.2. Caso uma ou mais condutas indicadas neste Termo deixem de ser

consideradas infração ético-profissional, serão revistas as cláusulas.
5. CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO DO PRESENTE TERMO
5.1. O cumprimento do presente TAC será acompanhado pelo

COMPROMITENTE e será formalizado por meio de relatórios periódicos e pré-
estabelecidos, indicados na Cláusula Segunda.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO DESCUMPRIMENTO DO TAC
6.1. O descumprimento do presente TAC, assegurados a prévia defesa e o

contraditório, importará sua rescisão e retomada da tramitação do Processo Ético-
Profissional instaurado, retomando-se o curso do prazo prescricional a partir do ponto
em que foi suspenso e pelo restante do tempo.

6.2. Para fins de verificação do descumprimento, ficará assegurado ao(à)
COMPROMISSÁRIO(A) o direito de apresentação de defesa no prazo de 10 (dez) dias
corridos, contados da data da sua notificação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ACEITAÇÃO E DAS DECLARAÇÕES DO
CO M P R O M I S S Á R I O

7.1. O(A) COMPROMISSÁRIO(A) aceita o presente Termo de Ajustamento de
Conduta de forma livre, expressa e sem vício de vontade.

7.2. Declara, ainda, que:
I - tem plena ciência dos fatos que deram origem ao presente TAC e das

obrigações nele estabelecidas;
II - compromete-se a cumprir integralmente as obrigações assumidas, nos

prazos e condições fixados;
III - está ciente de que o descumprimento das obrigações implicará a rescisão

do TAC e a retomada da tramitação do Processo Ético-Profissional;
IV - não se enquadra nas hipóteses de vedação à celebração de TAC previstas

na regulamentação aplicável.
(Local, dia, mês, ano).
(Nome do Presidente)
CO M P R O M I T E N T E
CRMV/__
(nome compromissário)
CO M P R O M I S S Á R I O

RESOLUÇÃO Nº 1.696, DE 24 DE ABRIL DE 2026

Altera a Resolução do CFMV n.º 1.682, de 05 de
novembro de 2025.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 16, alínea "f", da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968,
regulamentada pelo Decreto nº 64.704, de 17 de junho de 1969; resolve:

Art. 1º Alterar a Resolução do CFMV n.º 1.682, de 05 de novembro de 2025, que
dispõe sobre os procedimentos de Fiscalização no âmbito do Sistema CFMV/CRMVs, nos
seguintes termos:

I - O inciso I do art. 2º passa a vigorar com a seguinte redação:
"I - Ato fiscalizatório: ação de fiscalização propriamente dita, executada

exclusivamente por fiscal do quadro permanente do Sistema CFMV/CRMVs, de forma
presencial ou à distância, onde o fiscal interage com o profissional ou responsável pelo
estabelecimento, registrando suas constatações em um ou mais documentos de
fiscalização."(NR)

II - O inciso III do §4º do art. 8º passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 8º ..........
§ 4º ..........
III - recusar a proposta." (NR)
III - O art. 10 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. O Auto de Infração é o instrumento administrativo formal, lavrado em

decorrência de um termo de fiscalização, destinado a registrar e formalizar a ocorrência de
infração cometida por profissionais ou estabelecimentos, descrevendo seus elementos
essenciais, sendo lavrado pelo fiscal na sede ou em qualquer unidade do CRMV, ou ainda no
local em que a irregularidade for constatada, conforme modelo constante do Anexo II".
(NR)

fiscalizado comprove a devida regularização." (NR)
IV - O art. 16 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 16. Fiscalização orientativa remota é a ação fiscalizatória levada a efeito

exclusivamente por fiscais do Sistema CFMV/CRMVs e mediada por tecnologias que permitam
a interação, previamente agendada, entre o fiscal e o profissional fiscalizado, sem a
obrigatoriedade de ação presencial, e que consiste em ferramenta preparatória, auxiliar ou
complementar à fiscalização." (NR)

V - O § 1º do art. 18 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 18. ..........
§ 1º Na hipótese de a orientação conter a determinação de medida corretiva,

deverá constar no Termo o prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento, para que o
profissional fiscalizado comprove a devida regularização." (NR)

VI - O art. 33, caput e parágrafos, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 33. A partir da entrada em vigor desta Resolução, o SISCAD/INOFISC/SUAP

passam a constituir os sistemas oficiais do Sistema CFMV/CRMVs para a prática dos atos
disciplinados neste normativo.

§ 1º Os CRMVs poderão manter sistemas próprios, desde que assegurem sua plena
integração ao SISCAD/INOFISC/SUAP mediante interoperabilidade que garanta a sincronização,
a integridade e o compartilhamento das informações necessárias à atuação institucional.




